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RESUMO
A pesquisa trata das questões rela  vas ao tráfi co internacional de pessoas, o qual tem sido uma preocupação 
mundial com relação a sua repressão e prevenção. O fato é que o fenômeno se apresenta com considerável 
aumento grada  vo, resultado de contradições polí  cas e sociais que foram acentuadas pela globalização e o 
avanço tecnológico, bem como pelas lacunas deixadas na fi scalização e pela corrupção fronteiriça dos Estados-
-Nações. Assim, tanto o tráfi co humano para fi ns de exploração sexual como para a prá  ca do trabalho escravo 
vem sofrendo um agravamento, tendo como principal causa a desigualdade social e cultural dos povos. 
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Pessoas, Tráfi co internacional, Exploração sexual, Trabalho escravo.

RESUMEN
La inves  gación se ocupa de cues  ones rela  vas a la trata internacional de personas, lo que ha sido mo  vo de 
preocupación en todo el mundo acerca de su enjuiciamiento y la prevención. El hecho es que el fenómeno se 
presenta, con un considerable aumento gradual como resultado, de las contradicciones polí  cas y sociales que 
fueron acentuadas por la globalización y los avances tecnológicos, así como las lagunas existentes, en la apli-
cación y la frontera corrupción de los Estados-nación. Así, tanto la trata de personas, con fi nes de explotación 
sexual y de la prác  ca del trabajo esclavo, ha sufrido un aumento con la principal causa la desigualdad social y 
cultural de los pueblos.

PALABRAS CLAVE
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ABSTRACT
The research deals with issues rela  ng to interna  onal traffi  cking in persons, which has been a worldwide con-
cern about his prosecu  on and preven  on. The fact is that the phenomenon presents with considerable in-
crease gradually as a result of poli  cal and social contradic  ons that were accentuated by globaliza  on and 
technological advances, as well as the gaps le   in enforcement and border corrup  on of na  on states. Thus, 
both human traffi  cking for sexual exploita  on and to the prac  ce of slave labor has suff ered an aggrava  on, with 
the main causes social and cultural inequality of peoples.
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INTRODUÇÃO

A pesquisa visa abordara a problemá  ca 
do tráfi co internacional de pessoas e suas 
implicações rela  vas à preocupação da co-
munidade mundial. Sendo que a principal 
função dos Estados é garan  r a proteção aos 
direitos fundamentais do indivíduo, certos 
princípios elencados tanto na Cons  tuição 
Federal quanto nos instrumentos internacio-
nais devem ser observados e explanados na 
pesquisa. 

Uma vez que a segurança e a liberdade dos 
indivíduos sempre foram questões de gran-
de preocupação das comunidades interna-
cionais, bem como da comunidade jurídica 
brasileira. Sendo assim, se faz relevante a 
abordagem da dignidade da pessoa humana 
e dos direitos humanos, os quais consistem 
nos primeiros princípios a serem violados 
com a prá  ca do tráfi co internacional de 
pessoas. No âmbito da legislação brasileira 
destaca-se a aplicação dos comandos do Có-
digo Penal brasileiro no combate a tal ilícito 
penal.

O obje  vo específi co da pesquisa é abordar 
o tráfi co internacional de pessoas sua inci-
dência e a legislação per  nente à repressão 
do mesmo, tanto em nível nacional quanto 
internacional.

Os obje  vos específi cos consistem em dis-
correr a respeito do princípio da dignidade 
da pessoa humana; analisar os instrumentos 
rela  vos à proteção aos direitos humanos; 

ressaltar a importância dos instrumentos 
internacionais de proteção e prevenção ao 
tráfi co de pessoas; demonstrar a repressão 
ao tráfi co internacional de seres humanos 
na legislação brasileira; tecer considerações 
a respeito do tráfi co internacional para a ex-
ploração sexual e para o trabalho escravo; 
observar as difi culdades na detecção do cri-
me de tráfi co de pessoas, entre outras ques-
tões relevantes.

A metodologia a ser u  lizada na pesquisa 
funda-se na pesquisa bibliográfi ca, cujas 
fontes consultadas  veram por obje  vo es-
tudar e inves  gar previamente questões re-
levantes a respeito do tráfi co internacional 
de pessoas. Sendo assim, o teve por base o 
amplo leque de fontes disponível em perió-
dicos, em ar  gos da internet, na legislação 
pátria, entre outros que trazem informações 
e refl exões sobre o assunto. Foi realizado um 
levantamento dos materiais disponíveis, os 
quais foram fi chados um a um após uma lei-
tura cuidadosa dos mesmos a fi m de compor 
um conjunto de informações selecionadas 
e classifi cadas de acordo com as exigências 
que o tema requer que fi caram pré-defi nidas 
e nortearam o estudo.

1. O PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA 
HUMANA

O próprio Estado Democrá  co de Direito 
garante a dignidade da pessoa humana. Por 
esse mo  vo, no Brasil, esse princípio foi in-
serido pelo legislador cons  tuinte logo no 
ar  go 1º, III da Cons  tuição Federal de 1988 
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recebendo, desta forma, a condição de cláu-
sula pétrea. Assim dispõe o mencionado dis-
posi  vo: “Art. 1º - A República Federa  va do 
Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
cons  tui-se em Estado Democrá  co de Direi-
to e tem como fundamentos: III - a dignidade 
da pessoa humana”. Esse disposi  vo é um 
dos fundamentos da República Federa  va do 
Brasil, portanto, deve ser considerado como 
um dos pilares do Estado Democrá  co de Di-
reito. Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino a 
respeito do referido princípio explicam que: 
 

A dignidade da pessoa humana como 

fundamento da República Federa  va do 

Brasil consagra, desde logo, nosso Estado 

como uma organização centrada no ser 

humano, e não em qualquer outro refe-

rencial. A razão de ser do Estado Brasileiro 

não se funda na propriedade, em classes, 

em corporações, em organizações religio-

sas, tampouco no próprio Estado (como 

ocorre nos regimes totalitários), mas sim 

na pessoa humana (Vicente, 2010, p. 90).

Por tanto, qualquer prá  ca que atente con-
tra a dignidade da pessoa humana é conde-
nável. Alexandre de Moraes afi rma que:

A dignidade da pessoa humana é um valor 

espiritual e moral inerente à pessoa, que 

se manifesta singularmente na autode-

terminação consciente e responsável da 

própria vida e que traz a pretensão ao res-

peito por parte das demais pessoas, cons-

 tuindo-se em um mínimo invulnerável 

que todo estatuto jurídico deve assegurar, 

de modo que apenas excepcionalmente 

possam ser feitas limitações ao exercício 

dos direitos fundamentais, mas sempre 

sem menosprezar a necessária es  ma que 

merecem todas as pessoas enquanto se-

res humanos (Moraes, 2003, p. 128).

Ingo Wolfgang Sarlet lembra que a digni-
dade da pessoa humana “é decorrente da 
própria condição humana. (...) é a qualidade 
intrínseca e dis  n  va reconhecida em cada 
ser humano que o faz merecedor do mesmo 
respeito e consideração por parte do Estado 
e da comunidade” (Sarlet, 2006, pp. 64-65). 

Maria Helena Diniz defende que o princípio 
da dignidade da pessoa humana consiste na 
base da comunidade familiar promovendo 
seu pleno desenvolvimento e a realização 
de todos os seus membros, em especial da 
criança e do adolescente, e faz crí  cas a ju-
ristas que, diante do novo conceito de famí-
lia, comenta a crise, a desagregação e o des-
pres  gio. Observa ainda que não há dúvidas 
de que a família passa por grandes modifi -
cações, porém, como organismo natural, ela 
não se ex  ngue e como organismo jurídico 
vem se transformando em uma nova organi-
zação (Diniz, 2005, p. 198). 

Assim, a dignidade da pessoa humana está 
inserida nos direitos e garan  as fundamen-
tais, sendo, portanto, inerente à personali-
dade humana. A dignidade é uma valoração 
moral da pessoa, cuja pretensão consiste 
no respeito por parte das demais pessoas. 
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Nos dizeres de Thomas Fleiner: “Os ataques 
contra a dignidade humana não se limitam à 
u  lização de técnicas su  s e sofi s  cadas (...)” 
(Fleiner, 2003, p. 11). 

Vale observar que a dignidade da pessoa hu-
mana é o alicerce para todos os direitos que 
a Cons  tuição Federal assegura ao indivíduo, 
seja aqueles rela  vos à liberdade, os polí  -
cos, os do trabalho e os sociais, que fazem 
parte de todas as cons  tuições democrá  -
cas.

Ressalte-se que o autor desenvolve a fór-
mula de dignidade a par  r do conceito de 
Düring, com base na concepção Kan  ana, a 
qual considera que a dignidade é a  ngida 
quando o indivíduo for rebaixado a objeto, 
tratado como coisa, desconsiderado como 
sujeito de direitos. Alerta também para o 
fato de que alguns países também inseriram 
no texto cons  tucional o princípio da digni-
dade, entre os quais: Alemanha, Espanha, 
Grécia, Irlanda, Portugal, Itália, Bélgica, Pa-
raguai, Cuba, Venezuela, Peru, Bolívia, Chile, 
Guatemala e Rússia (Sarlet, 2006, p. 65).

Para Immanuel Kant: 

(...) a dignidade é o valor de que se reveste 

tudo aquilo que não tem preço, ou seja, 

não é passível de ser subs  tuído por um 

equivalente. (...) a dignidade é totalmente 

inseparável da autonomia para o exercício 

da razão prá  ca, e é por esse mo  vo que 

apenas os seres humanos revestem-se de 

dignidade (Kant, 2004, p. 52). 

Atualmente as legislações conseguiram gran-
des avanços em termos de direitos humanos. 
No Brasil o direito interno incorporou o con-
teúdo de vários instrumentos internacionais 
existentes, além de ser signatário desses ins-
trumentos. Entretanto, alguns desses avan-
ços ainda aguardam por ser materializados 
na prá  ca. Sem dúvida que a dignidade no 
trato com o ser humano é um direito ineren-
te a todos os indivíduos, mas nos presídios 
isso nem sempre ocorre e os problemas es-
tão aí, se tornam cada vez maiores. Existem 
ideias a respeito do que possa ser feito para 
transformar a situação, mas nada é colocado 
em prá  ca de maneira efe  va.

Lauro Cesar Maze  o Ferreira considera que: 
“a dignidade da pessoa, fundamento de 
nosso sistema jurídico, é o ponto-chave do 
reconhecimento e proteção dos direitos hu-
manos. É o fi m úl  mo que garante um pata-
mar de direitos que seja capaz de preservar 
seu obje  vo fundamental” (Ferreira, 2007,
p. 195). 

2. OS DIREITOS HUMANOS

É imprescindível a concre  zação dos Docu-
mentos Internacionais que elevam os direi-
tos fundamentais do homem, para fazer va-
ler os princípios e regras de valor universal, 
uma vez que o ser humano é o único que 
pode dar conteúdo moral aos seus atos, bem 
como é o único que pode exercer e  camente 
suas ações.

A Declaração Americana dos Direitos e De-
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veres do Homem, aprovada no ano de 1948, 

historicamente, foi o acordo internacional 

pioneiro que versou a respeito dos direitos 

humanos, pois antecedeu à Declaração Uni-

versal dos Direitos Humanos, que foi promul-

gada seis meses depois. 

Já em seu Preâmbulo a mencionada Declara-

ção afi rma que:

Todos os homens nascem livres e iguais 

em dignidade e direitos e, como são dota-

dos pela natureza de razão e consciência, 

devem proceder fraternalmente uns para 

com os outros. (...) o cumprimento do de-

ver de cada um é exigência do direito de 

todos. Direitos e deveres integram-se cor-

rela  vamente em toda a a  vidade social e 

polí  ca do homem. Se os direitos exaltam 

a liberdade individual, os deveres expri-

mem a dignidade dessa liberdade.

Essa abrangência em relação a tais direitos 

traz a ideia de que os direitos humanos são 

universais, não importando a nacionalidade 

do indivíduo, apenas considerando requisi-

tos mínimos para que a pessoa seja  tular de 

direitos, evocando, para tanto, a aplicação 

do princípio dignidade humana.

Porém, os costumes de cada cultura é que 

forma a fonte dos direitos humanos. Tendo 

em sua fundamentação as limitações advin-

das de valores culturais próprios. Então, po-

de-se afi rmar que o ser humano é produto 

do meio. Conforme observa Flávia Piovesan:

Neste prisma, cada cultura possui seu pró-

prio discurso acerca dos direitos funda-

mentais, que está relacionado às específi -

cas circunstâncias culturais e históricas de 

cada sociedade. Neste sen  do, acreditam 

os rela  vistas, o pluralismo cultural impe-

de a formação de uma moral universal, 

tornando-se necessário que se respeite 

as diferenças culturais apresentadas por 

cada sociedade, bem como seu peculiar 

sistema moral (Piovesan, 2002, pp. 192-

193). 

Seja qual for o  po de crença ou convicção, 
a vida é considerada para todos os povos 
como um valor é  co e, na convivência obri-
gatória com outros seres humanos, cada um 
deve respeito à dignidade do outro. 

Foram os atos desumanos pra  cados espe-
cialmente contra aos judeus que deram ori-
gem à cons  tucionalização da dignidade da 
pessoa humana, posi  vando-a na maioria 
das cons  tuições ocidentais e na Declaração 
Universal das Nações Unidas, de 10 de de-
zembro de 1948. Portanto, de acordo com 
Flávia Piovesan, pode-se observar que foi a 
experiência nazista que gerou a necessidade 
da preservação da dignidade da pessoa hu-
mana (Piovesan, 2005, p. 48). 

A mencionada autora ainda afi rma que “a 
Declaração Universal de 1948, ao apresentar 
a concepção contemporânea de direitos hu-
manos, acolhe a dignidade humana como va-
lor a iluminar o universo dos direitos”. E ain-
da, que a  tularidade de direitos tem como 
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único requisito a condição humana, consi-
derando-se que todo ser humano tem uma 
dignidade a ele inerente, não estando esta 
na dependência de qualquer outro critério, 
senão o de ser humano. “O valor da dignida-
de humana projeta-se, portanto, por todo o 
sistema de proteção” (Piovesan, 2005, p. 43). 

Sendo assim, o efe  vo reconhecimento da 
dignidade da pessoa humana é uma das 
grandes conquistas do homem na cultura 
moderna. Cabendo ressaltar que a Declara-
ção Universal dos Direitos Humanos é a pró-
pria expressão da consciência da humanida-
de sobre a dignidade da pessoa humana. 

O ser humano, por sua própria natureza, 
prima por uma vida com dignidade com a 
presença da é  ca em todas as sociedades 
humanas.

3. DOS INSTRUMENTOS INTERNACIONAIS 
DE PROTEÇÃO

Dentre os vários instrumentos internacionais 
que existem na seara dos direitos humanos, 
destacam-se alguns deles.

3.1. A Declaração Americana dos Direitos e 
Deveres do Homem (10-04-1948)

Aprovada no ano de 1948, historicamente, 
foi o acordo internacional pioneiro que ver-
sou a respeito dos direitos humanos, pois 
antecedeu à Declaração Universal dos Direi-
tos Humanos, que foi promulgada seis meses 
depois. 

Já em seu Preâmbulo a mencionada Decla-
ração afi rma que “Todos os homens nascem 
livres e iguais em dignidade e direitos (...)”. 
Nos seus ar  gos I e II reafi rma esses direitos:

Ar  go I - Todo ser humano tem direito à 

vida, à liberdade e à segurança de sua pes-

soa.

Ar  go II - Todas as pessoas são iguais pe-

rante a lei e têm os direitos e deveres con-

sagrados nesta Declaração, sem dis  nção 

de raça, língua, crença ou qualquer outra.

Equiparando-se à Declaração anteriormente 
citada confi gura-se um documento de prin-
cípios, o qual deve ser observado em sua ín-
tegra. Foi ins  tuída como forma de reiterar e 
fortalecer o disposto na Declaração Univer-
sal.

3.2. A Declaração Universal dos Direitos do 
Homem (10-12-1948)

Esta Declaração inovou em relação a ter 
aliado o rol dos direitos civis e polí  cos ao 
dos direitos sociais, econômicos e culturais, 
dando uma conotação e linguagem renovada 
aos direitos humanos. Deixou claro também 
que a igualdade e a liberdade são direitos in-
dissociáveis.

Os ar  gos 1 e 2 dessa Declaração Universal 
diz respeito aos direitos mais fundamentais 
do homem:

Ar  go 1. Todos os homens nascem livres 

e iguais em dignidade e direitos. São do-

REVISTA VIS IURIS | No. 2, Vol. 1 | 71 - 88 | Julio-Diciembre, 2014 | Universidad Sergio Arboleda | Escuela de Derecho | Seccional Santa Marta, Sede Centro

Tr
áf

ic
o 

hu
m

an
o



77
tados de razão e consciência e devem agir 

em relação uns aos outros com espírito de 

fraternidade.

Ar  go 2. I) Todo o homem tem capacida-

de para gozar os direitos e as liberdades 

estabelecidos nesta Declaração sem dis-

 nção de qualquer espécie, seja de raça, 

cor, sexo, língua, religião, opinião polí  ca 

ou de outra natureza, origem nacional ou 

social, riqueza, nascimento, ou qualquer 

outra condição.

Assim, a Declaração consolida a natureza in-

divisível dos direitos que nela estão previs-

tos, bem como ressalta seu caráter universal. 

Orienta também que devem ser observados 

os direitos, independentemente, da diversi-

dade cultural, polí  ca, econômica e religio-

sa das sociedades. Enfi m, primou-se pela 

reconstrução do valor dos direitos humanos 

como referencial é  co da ordem internacio-

nal, o que veio cons  tuir a fundamentação 

de todos os documentos posteriores rela  -

vos aos direitos humanos. 

3.3. A Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos (22-11-1969)

Esta Convenção é conhecida como “Pacto de 

San José da Costa Rica”, local onde aconteceu 

o encontro. Foi proclamada pela Resolução 

217 A (III) da Assembléia Geral das Nações 

Unidas, de 10 de dezembro de 1948, e na 

mesma estão inseridos: o direito à liberdade 
pessoal, a proteção da honra e da dignidade 
e a igualdade perante a lei.

Os itens 1 e 2 do seu ar  go 1º impõem o res-
peito aos diretos:

Ar  go 1º - Obrigação de respeitar os direitos.

1. Os Estados Partes nesta Convenção 

comprometem-se a respeitar os direitos e 

liberdades nela reconhecidos e a garan  r 

seu livre e pleno exercício a toda pessoa 

que esteja sujeita a sua jurisdição, sem 

discriminação alguma por mo  vo de raça, 

cor, sexo, idioma, religião, opiniões polí  -

cas ou de qualquer outra natureza, origem 

nacional ou social, posição econômica, 

nascimento ou qualquer outra condição 

social.

2. Para os efeitos desta Convenção, pessoa 

é todo ser humano.

Nessa Convenção conhecida como Pacto de 
San José da Costa Rica, os direitos humanos 
estão implicitamente consolidados. 

4. O TRÁFICO INTERNACIONAL DE SERES 
HUMANOS NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA

A Convenção das Nações Unidas contra o 
Crime Organizado Transnacional, a qual foi 
implementada no sistema jurídico brasileiro 
através do Decreto nº 5.015/2004, signifi -
cou importante avanço no combate ao cri-
me organizado. Posteriormente, o Decreto 
nº 5.017/2004, por sua vez, internalizou o 
Protocolo Adicional à Convenção das Nações 
Unidas contra o Crime Organizado Trans-
nacional Rela  vo à Prevenção, Repressão e 
Punição do Tráfi co de Pessoas, em Especial 
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Mulheres e Crianças, em seu ar  go 3, alínea 
“a” determina que:

Ar  go 3. Defi nições.

Para efeitos do presente Protocolo:

a) A expressão “tráfi co de pessoas” signi-

fi ca o recrutamento, o transporte, a trans-

ferência, o alojamento ou o acolhimento 

de pessoas, recorrendo à ameaça ou uso 

da força ou a outras formas de coação, 

ao rapto, à fraude, ao engano, ao abuso 

de autoridade ou à situação de vulne-

rabilidade ou à entrega ou aceitação de 

pagamentos ou bene  cios para obter o 

consen  mento de uma pessoa que tenha 

autoridade sobre outra para fi ns de explo-

ração. A exploração incluirá, no mínimo, a 

exploração da pros  tuição de outrem ou 

outras formas de exploração sexual, o tra-

balho ou serviços forçados, escravatura ou 

prá  cas similares à escravatura, a servidão 

ou a remoção de órgãos.

O mencionado Protocolo Adicional defi niu 
certas obrigações a serem observadas pelos 
países signatários e, entre outras exigências, 
determinou a criação de uma estrutura nor-
ma  va e de polí  cas públicas com relação à 
prevenção e repressão ao tráfi co internacio-
nal de seres humanos.

A Lei nº 12.015, de 7 de agosto de 2009 veio 
inovar quanto aos crimes contra a dignidade 
sexual, o lenocínio e o tráfi co de pessoa com 
fi nalidade de pros  tuição ou qualquer es-

pécie de exploração sexual, contudo, trouxe 
consideráveis alterações.

Nesse sen  do, o Código Penal brasileiro tam-
bém sofreu alterações com a edição da Lei 
nº 12.015/2009 que modifi cou o seu ar  go 
231 do mencionado Diploma, o qual dispõe 
a respeito do tráfi co internacional de pessoa 
para fi m de exploração sexual:

Art. 231. Promover ou facilitar a entrada, 

no território nacional, de alguém que nele 

venha a exercer a pros  tuição ou outra 

forma de exploração sexual, ou a saída 

de alguém que vá exercê-la no estrangei-

ro. (Redação dada pela Lei nº 12.015, de 

2009).

Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos. 

(Redação dada pela Lei nº 12.015, de 

2009).

§ 1o Incorre na mesma pena aquele que 

agenciar, aliciar ou comprar a pessoa tra-

fi cada, assim como, tendo conhecimento 

dessa condição, transportá-la, transferi-

-la ou alojá-la. (Redação dada pela Lei nº 

12.015, de 2009) (...).

Vale observar que o ar  go 227, § 4º da Cons-
 tuição Federal e o ar  go 239 do Estatuto 

da Criança e do Adolescente – ECA, assim 
determinam os citados Diplomas, respec  -
vamente:

Art. 227. É dever da família, da sociedade 

e do Estado assegurar à criança, ao ado-

lescente e ao jovem, com absoluta priori-

dade, o direito à vida, à saúde, à alimenta-
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ção, à educação, ao lazer, à profi ssionali-

zação, à cultura, à dignidade, ao respeito, 

à liberdade e à convivência familiar e co-

munitária, além de colocá-los a salvo de 

toda forma de negligência, discriminação, 

exploração, violência, crueldade e opres-

são. (Redação dada Pela Emenda Cons  -

tucional nº 65, de 2010)

(...)

§ 4º - A lei punirá severamente o abuso, a 

violência e a exploração sexual da criança 

e do adolescente.

Art. 239. Promover ou auxiliar a efe  vação 

de ato des  nado ao envio de criança ou 

adolescente para o exterior com inobser-

vância das formalidades legais ou com o 

fi to de obter lucro:

Pena - reclusão de quatro a seis anos, e 

multa.

 Parágrafo único. Se há emprego de vio-

lência, grave ameaça ou fraude: (Incluído 

pela Lei nº 10.764, de 12.11.2003)

Pena - reclusão, de 6 (seis) a 8 (oito) anos, 

além da pena correspondente à violência.

Os mencionados disposi  vos são os princi-
pais  pos penais para reprimir o tráfi co in-
ternacional de pessoas e de crianças. Mas 
tem-se ainda a modalidade de escravidão no 
tráfi co internacional de pessoas, cuja condu-
ta é criminalizada no âmbito do ar  go 149 
do Código Penal, onde:

Art. 149. Reduzir alguém a condição aná-

loga à de escravo, quer submetendo-o a 

trabalhos forçados ou a jornada exaus  va, 

quer sujeitando-o a condições degradan-

tes de trabalho, quer restringindo, por 

qualquer meio, sua locomoção em razão 

de dívida contraída com o empregador 

ou preposto: (Redação dada pela Lei nº 

10.803, de 11.12.2003).

Pena - reclusão, de dois a oito anos, e mul-

ta, além da pena correspondente à violên-

cia. (Redação dada pela Lei nº 10.803, de 

11.12.2003).

(...)

§ 2o A pena é aumentada de metade, se 

o crime é come  do: (Incluído pela Lei nº 

10.803, de 11.12.2003).

I - contra criança ou adolescente; (Incluído 

pela Lei nº 10.803, de 11.12.2003).

Também com o intuito de prevenir e evitar o 

tráfi co internacional de pessoas foi editado 

o Decreto nº 5.948/2006, o qual aprovou “a 

Polí  ca Nacional de Enfrentamento ao Tráfi -

co de Pessoas e ins  tui Grupo de Trabalho 

Interministerial com o obje  vo de elaborar 

proposta do Plano Nacional de Enfrentamen-

to ao Tráfi co de Pessoas - PNETP”. Dispondo 

em seu ar  go 3º a respeito dos princípios e 

diretrizes quando determian que:

Art. 3o São princípios norteadores da Polí-

 ca Nacional de Enfrentamento ao Tráfi co 

de Pessoas:
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I - respeito à dignidade da pessoa huma-

na;

II - não-discriminação por mo  vo de gê-

nero, orientação sexual, origem étnica ou 

social, procedência, nacionalidade, atua-

ção profi ssional, raça, religião, faixa etária, 

situação migratória ou outro status;

III - proteção e assistência integral às ví-

 mas diretas e indiretas, independente-

mente de nacionalidade e de colaboração 

em processos judiciais;

IV - promoção e garan  a da cidadania e 

dos direitos humanos;

V - respeito a tratados e convenções inter-

nacionais de direitos humanos;

VI - universalidade, indivisibilidade e inter-

dependência dos direitos humanos; e

VII - transversalidade das dimensões de 

gênero, orientação sexual, origem étnica 

ou social, procedência, raça e faixa etária 

nas polí  cas públicas.

Parágrafo único. A Polí  ca Nacional de En-

frentamento ao Tráfi co de Pessoas obser-

vará os princípios da proteção integral da 

criança e do adolescente.

Sendo assim, é possível perceber que o De-
creto acima citado implica em inúmeras 
“polí  cas públicas voltadas ao combate do 
tráfi co internacional de pessoas, com diretri-
zes específi cas assentadas no seguinte tripé: 
prevenção; repressão/reponsabilização e; 
assistência/proteção às ví  mas” (Schulze, 
2013).

O tráfi co de pessoas, normalmente, é pro-

movido com dois obje  vos: a exploração se-

xual ou o trabalho escravo. Mo  vo pelo qual, 

de uma forma geral, as ví  mas são pessoas 

com pouca instrução e de fácil manipulação 

que, diante de propostas convida  vas rela-

 vas ao exercício de determinada a  vidade 

em outro país, diversa da que realmente irá 

exercer, cedem aos apelos intencionais dos 

trafi cantes. A situação é agravada nas regi-

ões mais carentes, onde não raras vezes, os 

próprios pais incen  vam seus fi lhos a aceita-

rem propostas de empregos que mascaram a 

exploração sexual da ví  ma. Assim, crianças 

são aliciadas para a prá  ca de futebol no ex-

terior; para ser modelo em agências renoma-

das, entre outras formas de aliciamento.

4.1. O tráfi co internacional para a explora-

ção sexual

O problema do tráfi co internacional de pes-

soas com a fi nalidade de exploração sexual 

é an  go, no entanto, atualmente assumiu 

uma nova roupagem com formas modernas 

de escravidão, a qual se estendeu por toda 

a história, mas que, no mundo democrá  co 

acreditava-se ex  nto. Porém, devido à inér-

cia do Poder Público, essa espécie de tráfi co 

se desenvolveu livremente por muito tempo, 

e com isso, aperfeiçoou suas técnicas e pro-

cedimentos que foram consideravelmente 

auxiliados pelo avanço tecnológico.

A jurisprudência pátria assim se manifesta 

com relação ao tráfi co humano:

REVISTA VIS IURIS | No. 2, Vol. 1 | 71 - 88 | Julio-Diciembre, 2014 | Universidad Sergio Arboleda | Escuela de Derecho | Seccional Santa Marta, Sede Centro

Tr
áf

ic
o 

hu
m

an
o



81
PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL DA DEFESA. 

TRÁFICO INTERNACIONAL DE PESSOAS 

PARA EXPLORAÇÃO SEXUAL (ART. 231 DO 

CP). PRESCRIÇÃO. INCORRÊNCIA. AJUDA 

FINANCEIRA E DIRECIONAMENTO AO LO-

CAL DE PROSTITUIÇÃO. COMPROVAÇÃO 

DA MATERIALIDADE E DA AUTORIA DELITI-

VAS. CONCURSO FORMAL AFASTADO. APE-

LO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Não há fa-

lar em prescrição quando entre a data do 

recebimento da denúncia e a de publica-

ção da sentença transcorreu 01(um) ano, 

11 (onze) meses e 02 (dois) dias, conside-

rado o período de suspensão do processo, 

nos termos do art. 366 do CPP, com a no-

vel redação da Lei 9271/96. 2. Com o fi to 

de preservar a dignidade da pessoa e de 

coibir condutas que perpetuem a explora-

ção sexual,  pifi ca o art.231 do CP as con-

dutas de promover ou facilitar a saída de 

pessoas do Brasil ao Exterior, des  nadas à 

pros  tuição. 3. Comprovada a ajuda fi nan-

ceira da apelante, assim como o direciona-

mento ao local onde a ví  ma se dedicaria 

à pros  tuição, evidencia-se a confi guração 

da conduta “facilitar” do  po penal em co-

mento. 4. As declarações da ví  ma neste 

 po de delito possuem valor probante 

fundamental, vez que são fonte direta de 

informação de como os fatos ocorreram. 

5. Presente o tráfi co de pessoas, ainda 

que a ví  ma houvesse consen  do com a 

exploração sexual, sua vontade seria irre-

levante para afastar a conduta deli  va. 6. 

O conjunto probatório é fi rme no sen  do 

de que a ré contribuiu diretamente para 

o tráfi co da ví  ma à cidade de Bilbao. To-

davia, inexistem quaisquer elementos a 

demonstrar que, além da ví  ma mencio-

nada na denúncia, a apelante teria auxi-

liado outras mulheres. Deve, portanto, ser 

afastado o concurso formal e, por conse-

guinte, a pena defi ni  va passa a ser de 03 

(três) anos e 01 (um) mês de reclusão. 7. 

Consoante preceituado no ar  go 59, IV, 

do Código Penal e presentes, no caso con-

creto, os requisitos do ar  go 44 do mes-

mo diploma legal, é possível a subs  tuição 

da pena priva  va de liberdade por duas 

restri  vas de direitos, a serem defi nidas e 

aplicadas pelo juízo da execução penal. 8. 

Apelação da defesa parcialmente provida. 

(TRF 5ª Região, ACR 200183000075120, 

Relator Desembargador Federal Marcelo 

Navarro, Terceira Turma, j. 15/03/2012, 

DJE 20/03/2012, p. 119).

Exclusivamente no que se refere ao crime de 
tráfi co internacional de pessoa para fi m de 
exploração sexual, a pena se diferencia da 
previsão anterior, pois atualmente a pena de 
multa somente é aplicada quando iden  fi ca-
da a conduta con  da no ar  go 231, § 3º do 
Código Penal, onde: “Se o crime é come  do 
com o fi m de obter vantagem econômica, 
aplica-se também multa”. Ainda que não se 
possa pensar em crime de exploração sexual 
sem o intuito de vantagem econômica.

Também foram inclusas várias condutas que 
anteriormente não  nham previsão, tais 
como as que constam no § 1º do ar  go 231 
do Código Penal, onde: “§ 1o Incorre na mes-
ma pena aquele que agenciar, aliciar ou com-
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prar a pessoa trafi cada, assim como, tendo 
conhecimento dessa condição, transportá-la, 
transferi-la ou alojá-la”.

Sendo que nestas três úl  mas situações o 
agente precisa ter conhecimento da condi-
ção de pessoa trafi cada.

Conforme explica Cris  ane de Paula:

Uma pessoa pode viajar por vontade pró-

pria para outro local em seu próprio país 

ou no exterior e posteriormente cair no 

estado de servidão involuntária. O que 

cons  tui tráfi co não é a movimentação 

dessa pessoa para o novo local, mas a for-

ça, a fraude e a coação a que essa pessoa 

é subme  da para realizar um serviço para 

o patrão ou permanecer a seu serviço. 

Tais elementos defi nem o tráfi co no uso 

moderno do termo. A pessoa que cai na 

armadilha do serviço forçado depois de 

haver migrado, de início voluntariamente, 

ou de haver aceito um emprego igualmen-

te de sua própria vontade, ainda assim, é 

considerada ví  ma do tráfi co (Dassie Lei-

te, 2007).

Com relação ao crime de tráfi co interno de 
pessoa para fi m de exploração sexual, este 
com previsão no caput do ar  go 231-A, teve 
a redução da pena com a nova Lei, a qual 
passou de três a oito anos para dois a seis 
anos. Assim, de acordo com o princípio da 
retroa  vidade da Lei mais benéfi ca inerente 
ao direito penal, todos que pra  caram o cri-
me de tráfi co interno de pessoas, ainda que 

se encontrem cumprindo penas, receberão 
os bene  cios por essa nova previsão redu-
cionista.

Jaqueline Leite, coordenadora Geral do CHA-
ME – Centro Humanitário de Apoio à Mulher –
ONG, citada por Cris  ane de Paula, em seu 
ar  go in  tulado “o outro lado do turismo”, 
ressalta o fato de que “o fenômeno do turis-
mo sexual não é uma caracterís  ca do Bra-
sil ou de países do terceiro mundo, mas do 
sistema de dominação patriarcal que ainda 
rege grande parte do mundo” (Dassie Leite, 
2007).

Esclarece ainda a autora acima citada que, 
não há dúvidas de que a maior parte de ex-
ploração consiste numa relação que ocorre 
entre países do “primeiro” e “terceiro” mun-
do e, além de não haver qualquer respeito 
aos direitos humanos, até pelo fato de acre-
ditar que nos países subdesenvolvidos há 
permissão para qualquer  po de exploração 
sem limites e leis que possam punir tais prá-
 cas.

Jaqueline Leite também afi rma que:

(...) turismo sexual é uma indústria extre-

mamente rentável e, ao mesmo tempo, 

sem escrúpulos quanto ao respeito à mu-

lher e à dignidade humana. É destacada a 

posição do governo brasileiro, que a par  r 

da década de 70 passou a inves  r muito 

na estrutura polí  ca do país e veiculou 

uma série de propagandas e vinhetas fei-

tas com o obje  vo de insinuar a sensua-
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lidade e beleza da mulher brasileira. A 

estratégia foi considerada um forte com-

ponente para o turismo, mas visava indi-

reta e disfarçadamente o lucra  vo turismo 

sexual (Dassie Leite, 2007).

Não há dúvidas de que o  po penal brasilei-
ro, que sanciona a exploração sexual possui, 
sempre, a intenção de lucro. Mo  vo pelo 
qual, essa espécie de crime foi iden  fi cada 
pela ONU como uma das modalidades crimi-
nosa mais lucra  va no mundo, fi cando atrás 
somente do tráfi co de drogas e de armas. 

4.2. O Tráfi co internacional para o trabalho 
escravo

A pobreza é o principal fator para os inú-
meros casos de ví  mas trafi cadas para fi ns 
de trabalho escravizado, pois a abordagem 
das com pessoas humildes é muito fácil, 
em geral, estas possuem instrução precária, 
e se apresentam bastantes vulneráveis às 
propostas de emprego mais irreais, sendo 
facilmente ludibriadas e levadas para verda-
deiros covis nos quais são exploradas, mal-
tratadas e usadas. Independentemente de o 
tráfi co abastecer a mão de obra nacional ou 
internacional, pois a esperança de uma me-
lhora de vida faz com que a pessoa se torne 
uma ví  ma em potencial. 

Nesse sen  do, Felipe Pinheiro Mendes res-
salta que:

Um importante ponto levantado pela Se-

cretaria Nacional de Jus  ça é o referente a 

um suposto “papel social” desempenhado 

pelos migrantes ilegais. Conforme tal estu-

do, a ausência de direitos trabalhistas que 

resguardem a pessoa trafi cada permite a 

asseveração das a  vidades desempenha-

das e redução, se não retenção, dos sa-

lários, como também evita que os traba-

lhadores venham a se associarem aos sin-

dicatos, inibindo possíveis oposições aos 

empregadores e facilitando a sujeição às 

condições impostas por estes, acarretan-

do, assim, o aumento da produção com 

uma redução nos custos (Mendes, 2012).

Por outro lado, no que se refere ao tráfi co 
internacional, é possível observar que os 
frutos do trabalho de uma pessoa trafi cada 
contribuem com os impostos do país estran-
geiro no qual se encontra, sem que a mesma 
tenha qualquer direito às garan  as sociais 
oferecidas por estes países. 

Joana Azevedo da Costa faz importante asso-
ciação entre a imigração ilegal e o tráfi co de 
pessoas afi rmando que inicialmente se dá a 
imigração ilegal e:

Assim sendo, ao inves  gar casos de tráfi co 

de pessoas, pode ser por vezes necessá-

rio recorrer às medidas ins  tuídas para o 

combate à imigração ilegal. É imprescindí-

vel, no entanto, que os profi ssionais que 

inves  gam os casos de auxilio à imigração 

ilegal (re)conheçam o crime do tráfi co de 

pessoas, sob pena de se correr o risco de 

tratar um caso de tráfi co como se fosse 

um caso de auxilio à imigração ilegal o que 

pode acarretar graves consequências para 

a ví  ma (Costa, 2011).
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Vale citar a reportagem do Jornal Correio 
Braziliense com relação a uma quadrilha de 
tráfi co de pessoas que foi desar  culada pela 
Polícia Federal no mês de maio desse ano:

Uma quadrilha de tráfi co internacional de 
pessoas foi desar  culada nesta quarta-feira 
(15/5) pela Operação Liberdade da Polícia 
Federal (PF). O grupo era formado por es-
trangeiros e trazia pessoas de Bangladesh 
para fi ns de trabalho escravo no Distrito Fe-
deral.  De acordo com informações da PF, os 
componentes da quadrilha também eram 
bengalis e aliciavam conterrâneos com falsas 
promessas de salários altos. Eles cobravam 
até US$ 10 mil pela imigração ilegal. As ví  -
mas entravam no Brasil por rotas ilegais via 
Peru, Guiana Inglesa e Bolívia. Os agentes da 
polícia ainda fazem buscas nas residências 
dos inves  gados e nos alojamentos dos es-
trangeiros (Correio Braziliense, 2013).

Os ar  gos 206 e 207 do Código Penal são os 
únicos disposi  vos nos quais se destaca uma 
preocupação do legislador com a prá  ca do 
tráfi co. Contudo, o ar  go 206 está limitado 
aos casos onde há fraude, ou seja, o crime 
disposto nesse ar  go não alcança o obje  -
vo da Polí  ca Nacional adotada no Brasil, já 
que, de acordo com a mesma o tráfi co de 
pessoas ocorre mesmo havendo a anuência 
da ví  ma, mas se esta concorda e não resta 
confi gurada a aliciação, não é possível sus-
tentar a consumação do crime de aliciamen-
to com a fi nalidade de emigração, previsto 
no citado ar  go 206, demonstrando não ser 
tal disposi  vo abrangente o sufi ciente para 
coibir a prá  ca do tráfi co.

Conforme as afi rmações de alguns doutri-
nadores, entre eles, Julio Fabbrini Mirabete 
citado por Felipe Pinheiro Mendes, a palavra 
“trabalhadores”, da forma como se encontra 
nos ar  gos 206 e 207, fez com que a dou-
trina a interpretação da doutrina se dê no 
sen  do de que “apenas o recrutamento ou 
aliciamento de um número plural de traba-
lhadores (mínimo 3) poderá caracterizar a 
consumação desses crimes, o que restringe 
ainda mais o âmbito de proteção das ví  mas 
do tráfi co” (Mirabete apud Mendes, 2013).

Rogério Greco ressalta que os  pos penais 
previstos nos ar  gos 206 e 207 do Código 
Penal brasileiro somente alcançam “o mero 
aliciamento e recrutamento, com o intuito 
de proteger tão somente a organização do 
trabalho, o interesse do Estado em manter 
seus trabalhadores em território nacional 
e em suas próprias regiões” (Greco, 2009,
p. 312). Assim dispõem os ar  gos citados 
pelo autor:

Aliciamento para o fi m de emigração

Art. 206 - Recrutar trabalhadores, median-

te fraude, com o fi m de levá-los para terri-

tório estrangeiro.

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos 

e multa.

Aliciamento de trabalhadores de um local 

para outro do território nacional.

 Art. 207 - Aliciar trabalhadores, com o fi m 
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de levá-los de uma para outra localidade 

do território nacional:

Pena - detenção de um a três anos, e mul-

ta.

§ 1º Incorre na mesma pena quem recru-

tar trabalhadores fora da localidade de 

execução do trabalho, dentro do território 

nacional, mediante fraude ou cobrança de 

qualquer quan  a do trabalhador, ou, ain-

da, não assegurar condições do seu retor-

no ao local de origem.

§ 2º A pena é aumentada de um sexto a 

um terço se a ví  ma é menor de dezoito 

anos, idosa, gestante, indígena ou porta-

dora de defi ciência  sica ou mental.

Felipe Pinheiro Mendes chama atenção para 
o fato de que nesse contexto:

Falta, portanto, o caráter protetor do tra-

balhador como ser humano, como alguém 

que ao ser aliciado, mediante os meios ex-

postos no art. 2º da polí  ca nacional de 

enfrentamento ao tráfi co de pessoas, pas-

sa a ter cerceado seus direitos fundamen-

tais. Com efeito, é preciso que se puna 

de forma mais severa os que pra  cam 

tal ato inegavelmente an  jurídico, e que, 

por uma omissão legisla  va permanece 

a  pico. Nesse sen  do, enquanto não se 

promove uma reforma legal, resta buscar 

a punição pela prá  ca de crimes conexos 

ao tráfi co, como os previstos nos ar  gos 

148 (sequestro e cárcere privado) e 149 

(redução a condição análoga a deescravo) 

do CPB (Mendes, 2012).

Assim, a criação de um disposi  vo legal que 
promova punição efi ciente para o tráfi co de 
pessoas, com previsão de, pelo menos, dos 
mais prováveis meios para sua execução, 
assim como, as suas fi nalidades é de suma 
importância para a efi cácia no combate a 
essa espécie de crime. Portanto, afi rma Feli-
pe Pinheiro Mendes que “a aplicação de um 
texto semelhante ao da Polí  ca Nacional de 
Enfrentamento ao Tráfi co de Pessoas seria o 
ideal para que se cons  tuísse a  picidade do 
tráfi co, atribuindo a este, defi ni  vamente, o 
caráter de crime” (Mendes, 2013).

5. A DIFICULDADE NA DETECÇÃO DO CRIME 
DE TRÁFICO DE PESSOAS

Devido ao crime de tráfi co ser bastante or-
ganizado a inves  gação e a comprovação do 
mesmo apresentam grandes difi culdades.

Quanto ao processo criminal que se refere 
ao crime de tráfi co internacional de seres 
humanos, vale observar que o mesmo con-
siste nas difi culdades quanto à obtenção de 
provas, considerando-se que a rede crimi-
nosa normalmente é organizada e mantém 
diversos contatos com outros países, mo  vo 
pelo qual requer uma atuação ar  culada dos 
agentes.

Existem vários aspectos que difi cultam a atu-
ação contra essa espécie de crime, destacan-
do Clenio Jair Schulze que:

(...) a execução de mandados de prisão em 

vários lugares do mundo, com variação de 
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fuso-horário, além da diversidade de le-

gislação nos Estados de origem e de des-

 no da ví  ma. (...) importantes meios de 

prova: a interceptação telefônica; a fi lma-

gem do embarque da ví  ma – geralmente 

acompanhada do agente a  vo do crime; o 

auxílio direito entre os representantes dos 

órgãos de combate, nos termos fi xados 

na Convenção de Palermo, dispensando 

o uso de cartas rogatórias (Schulze, 2013).

Joana Azevedo da Costa afi rma que entre as 
difi culdades se encontra:

A complexidade do local do crime que fre-

quentemente se distribui por diferentes 

espaços; A difi culdade em obter o depoi-

mento das vi  mas que na maior parte das 

vezes é inconsistente e confuso, dada a 

sua condição  sica e psicológica diminuí-

da; O fato da prova testemunhal ser muito 

di  cil de lograr devido ao forte receio em 

depor contra os trafi cantes de índole re-

conhecidamente perigosa. E fi nalmente a 

natureza do crime altamente organizado, 

muitas vezes com agentes do crime infi l-

trados nas próprias forças policiais, fun-

cionários dos serviços de estrangeiros e 

fronteiras e restantes operadores forenses 

(Costa, 2011).

CONCLUSÃO

Pode-se concluir que o combate ao tráfi co 
internacional de pessoas deve envolver não 
somente os entes públicos, mas sim toda a 
sociedade civil, a fi m de implementar a pre-
venção e a repressão aos crimes.

O tráfi co de seres humanos encontra-se ine-

gavelmente à miséria e exploração dos paí-

ses considerados de terceiro mundo. 

As pessoas de baixo poder aquisi  vo são pre-

sas fáceis do tráfi co, pois estas estão sempre 

buscando condições de vida mais dignas. 

Várias pessoas saem do país de origem de 

forma espontânea ou sob a infl uência dos 

aliciadores, que fazem promessas falsas, de 

uma realidade que não existe, deparando-se 

logo com a desilusão de serem subme  das 

a trabalhos forçados, na maioria das vezes 

em condições subumanas, arriscados, além 

de terem a liberdade cerceada fi cando total-

mente à mercê da exploração econômica dos 

empresários inescrupulosos.

Então, o tráfi co de seres humanos não está 

restrito apenas à exploração sexual comer-

cial, pois o trabalho escravo também é uma 

forte tendência para o des  no das pessoas 

trafi cadas.

A questão do tráfi co de pessoas para fi ns de 

exploração sexual recai especialmente sobre 

as mulheres, devido até mesmo a uma ques-

tão cultural. Então, as principais causas que 

facilitam o tráfi co de pessoas são os fatores 

econômico-social e cultural.

Entretanto, apesar da difi culdade das comu-

nidades mundiais em detectar a verdadeira 

causa do tráfi co, bem como em admi  r pon-

tos relevantes que ferem princípios morais, 

vários avanços  veram importantes conquis-
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tas no que se refere à proteção internacional 

dos direitos humanos das mulheres com inú-

meros procedimentos efi cientes de combate 

ao tráfi co de pessoas. 

Somente nas úl  mas décadas é que a ques-

tão do tráfi co internacional de pessoas pas-

sou a merecer especial atenção das comuni-

dades nacionais e internacionais.

Vale observar que todo  po de ilegalidades, 

entre as quais se encontram a a  vidade do 

narcotráfi co, da lavagem de dinheiro, do jogo 

do bicho, os materiais de contrabandos, o 

tráfi co humano, entre outros são condutas 

recriminadas mundialmente cujo foco das 

autoridades de todas as nações está voltado 

para promover a eliminação das mesmas.

A criminalidade é um produto da sociedade, 

portanto, sua eliminação tem fundamenta-

ção ns bases dessa mesma sociedade. Então, 

o tráfi co de pessoas está enraizado a ques-

tões sócio-culturais nas quais se insere a rea-

lidade polí  ca e social.
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